
ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA iIUiIICIPAL DE DUAS ESTRADÀS

Àvlso DE ctrÀ}{âf,ÍEl{To priBLrCO pÀRÀ CONTRATÀÇÃO DrRETÀ
DTSPENSA N' 00002/2025

A Prefeitura Municipal de Duas Estradas - PB, através da Prefeita do Munlcipio de
Duas Estradas - PB, no uso das suas atribuiçÕes e com fundamento na Lei no
!4.L33/2A21, art. 15, §3" ê no Decreto MunicipaL no'16/2023, art. L4, convoca as
empresas interessadas em fornecer o seguinte OB.IETO POR MEIO DE DISPENSÀ DE
LICITÀÇÀO Etí RÀZÃO DO VÀJ,OR: ContrataÇão de empresa especializada em serviços de
Monitoramento Ambiental da RecuperaÇão da Área Degradada do Lixão objêto do PBÀD
(Plano de Recuperação de Áreas Degradadas) de Duas Estradas - PB, durantê o
exercicio financeiro de 2025.
PRAZO DE ENTREGâ DAS PROPOSÍA9: 24/0L/2025.
EMâ,IL PÀRA ENVIO DÀS PROPOSIÀS: prefeituradeduasestradas.pbGgmrail.com.
O termo de referência e demais informações podem ser baixados dlretamente no link
disponibilizado logo abaixo desta publicação.

Duas Estradas - PB, 2L de Janeiro de 2025,
MYLLENA NAYARA LEANDRO NUNES

PREFEITA MUNTCTPAL DE DUAS ESTRADAS - PB

cHâ!.Íer.íEt[[o PtlÍBr.Ico

PREâIaUIO

o MITNICÍPIo DE DUâ,s ESTRADÀS, inscrito no CNPJ sob o n" 08.'787.A12/0001-10, através
da PREEEITÀ MTNICIPâÍ,, torna público que fará contrataÇão mediante o procedimento
de DISPENSA DE LICITAÇÃo, com fundamento no art. 15, inciso I, da LeÍ no
74 .733 / 2027 eti-vando a contra do ob eto adiante descrito:

X. \TUSEIFICÀrM E EUNDAMET{TÀÇÃO:

1.1. O Municipio de Duas Estradas - PB, pessoa juridica de direito público
interno, tendo por finalidade exercer a reprêsentaÇâo do Poder Executivo Municipal
ê exercer outras atribuições especi-almente designadas na Lei orgânica do Municipio'

t

OBitEÍO: Contratação de empresa especializada em serviços de Monitoramento Àmbiental
da Recuperação da Área Degradada do Lj-xão objeto do PRAD (Plano de Recuperação de
Áreas Degradadas) de Duas Estradas - PB, durante o exêrcicio financeiro de 2025.

RECEBIÀCNTODÀg PM ã i7: OO hóras - HORÁRIO DE BRASÍLIA

E-À{ÀIL PÀRÀ ENCÀI,ÍINIIÀ}TENTO DÀS PROPOSEÀS: . com

tode 83) 99158-0654
s (ccM)

Lei Federaf n
rço de 2023

no 76, de 14/2021", Decreto

no
recebimento

ê sêug anêxoE êncontrân-Éte
ser sôlicitado através do ê-mail- deOficial ou poderá

ÀDICIO!.IâIS: O

REErtsffiNcIÀ DE TEMPo: Para todas as referências de
Brasilia e contados em dias úteis.

tempo será observado o horárj-o de

solicitantê e a ordenadora de despesas, utilizando recursos orçamentários
referido órgão para fazer face às despesas da contrataÇão.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA IiTUNICTPAL DE DUAS ESTRADAS

l-2. O Município de Duas Estrâdas - PB necessita da execuÇão dos serviços
descritos no objeto para a manutenÇão de suas atividades referentes à recuperação
ambiental do antigo lixão do Municipio.
1.3. Assim, o Município necessita da contrataçâo desse serviço por se tratar de
serviços essenciais para a manutenÇão de suas atj_vidades.
L.4. O processo de contrataÇâo se dará por Dispensa de LicitaÇâo, com base no art.
f5, I, da Lej- Eederaf no 14.133, de 0L de abril de 2021 e pelo art. 11 do Decreto
Municipal to 67, de 14 de junho d.e 2022, EM RÀzÃO DO VALOR.

2. DESCRIÇÃO DETàLHâDâ, DO OBTJETO:
2.1. Contratação de empresa especializada em serviços de Monitoramento Ambiental- da
Recuperação da Área Degradada do Lixão objeto do PRÀD (Plano de Recuperação de
Áreas Degradad.as) de Duas Estradas - PB, durante o exercicio financeiro de 2025.

3. oBRTGAçôES pe cot{,trRÀTÀDÀ:
a) - Executar devidamente os serviços descritos no objeto supracitado, dentro dos
melhores parâmetros de quatidade estabêlecidos para o ramo de atividade relacionada
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b) - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação
fiscal, civi1, tributária e trabalhlsta, bem como por todas as despesas e
compromissos assumidos, a qualquer titu]o, perante seus fornecedores ou terceiros
em razão da execução do objeto contratado;
c) - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da
execução do contrato, que o represente integralmentê em todos os seus atos;
d) - Permitir e facilj-tar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes
e esclarecj-mentos sollcitados;
e) - Será responsáve1 pelos danos causados dlretamente ao Contratante ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fi-scalizaÇão ou o acompanhamento pelo órgâo
interessado;
f) - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste
instrumento, sem o conhecimento e a devida autorizaçáo expressa do Contratante;
S) - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇõês
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo
processo licitatório, apresêntando ao Contratante os documentos necessários, sempre
que solicitado.
h) Efetuar a execução dos serviços em perfeitas condlções, conforme especificaÇÔes,
prazo e loca1 constantes no Termo de Referência ê seus anexos;
i) Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
j ) - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execuÇão ou de materiais nela empregados.

II . DÀS OBR,IGÀçõES DÀ CONTR.ÀTÂ!flTE:
a) - Efetuar o paqamento relativo a êxecução dos servl-ços efetivamente realizados,
de acordo com as respectivas cláusulas do contrato;
b) - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução dos
serviços contratados;
c) - Notifj-car o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à
qualldade dos serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscali-zaÇão, o que náo
exime o Contratado de suas responsabilidades contratuaj-s e legais;
d) - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos
termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execuÇâo,
respectivamentê, permitida a contratação de têrceiros para assistência e subsÍdio
de informações pertinentes a essas atribuiÇões.

5. DÀ GESTÃO E rrSCÀrIZÀÇÃO DÀ EXECUçÃO DO CONERATO:
5.1. À Gegtâo do instrumento contratual será de competência do Gestor do Contrato
designado.
5.2. Competê ao Gestor do Contrato:
a) Validar o rêIatório mensal resultante da prestaçâo dos serviços;
b) Controlar administrativamente os aspectos orÇamêntários e financeiros
inerentes à execução contratuaf no intuito de que haja seu desdobramento de forma
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c) Atestar a Nota de Empenho;
d) Verificar as regularidades fiscais (Federa1, Estadual e Municipal) e
trabalhista da contratada;
e) Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, êfr especial
aquelas pertinentes a valores do contrato e prazos, submetendo-os à autoridade
competente i
0 Propor à autoricj.ade competente, de forma motivada e fundamentada e com base
nas anotações da fiscalização contratual, a abertura de processo adminj-strativo
para aplicação de penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato;
g) Administrar o processo de aplicação de penalidades requlamentares no edital
do processo ficitatório e pactuadas no contrato;
h) Quando da proximidade do encêrramento da vigênci-a contratual, consuftar, em
tempo háblI, sobre o interesse da renovaÇão e, em havendo, promover a respectiva
prorrogaçâo;
i) Executar Justificativa Técnica e Estudo de Compatibilldade do PreÇo que
ensejarão os ajustes e/ou renovaçâo do contratoi e

i) Tnformar à área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar
necessidade Ce rnodo promover acréscimos, supressÕes e/ou outras alteraÇÕes no
objeto do contrato.
5.3. À fiscalízação e o acompanhamento do cumprimento das obrigaçÕes decorrentes do
contrato, nos termos do artj-go L71 da Lei no 14.133/2L, será de competência do
Fiscal do Contrato designado.
5.4. Compete, ainda, ao fiscal designado c cumprimento das seguintes obrigações:
a) Cumprir e fazer cuÍnprir as di-sposições regulamentares do serviço e as
cIáusulas constantes no j-nstn:nLento contratua] pactuadô;
b) Acompanhar e fiscal-lzar as condiçÕes de execução do contrato de modo a
fomentar seu cumprimento na estrita legalidade;
c) Registrar todas as ocorrências qualitativas elou quantitativas, informando
ao Gestor do contrato sobre infrações e/ou discrepâncias que necessitem de ajustes
no pacto para tomada de providências, quando o objeto não for cumprldo ou não
suprir a necessidade tendo como diapasão o Termo de Referência;
d) Efetuar a -rafidaÇão dos subsistemas, notificando a contratada sobre
poss iveis incons istências ;

e) Avaliar os resuftados/objetos entrêgues;
0 Atestar a Nota Fiscal e o relatório de prestação dos serviços (quantidade,
modalidade de recebimento dos documentos, tarifas dos serviços e demais informaçÕes
que se fizerem necessárias);
g) Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas
nos dispositivos contratuais fundamentalmente quanto à ol:servância dos principios e

preceitos consubstanciados na Lei no 14.L33/21 e suas al,teraÇões;
h) Receber e examinar as criticas, suqiestões e reclamações dos usuários;
i) Relatar as ocorrências que exljam a comunicação à.s autoridades de

fiscallzação, levando ao conhecimento do poder público as irregularidades de que

tenham conhecimento referentes ao serviço prestado;
.i) Intervir na prestaÇão do serwiço, nos casos e condiçôes prewistos em lei;
k) zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e

reclamaÇÕes dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das

providências tomadas; e

l) Acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços requlados,
controlados e fiscal-izados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou prívados.
visando identificar e antecipar necessidades de investimentos para expansão.
5"5 DA EISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) O objeto do prêsente contrato será recebido:
a1) provisoriamente, no ato da entreqa, para verificar Se está de acordo com o

exigido, e em caso negativo, a contratada deverá efetuar as devidas correÇões
imediatamente; e,
a2) definitivamente, após o paqamento, mediante termo detalhado que comprove o

atendimento do contrato.
5.6 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a rêsponsabílidade
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregiularidade, ainda que

resultante de imperfeíçôes técnicas ou vÍcios redibitórios, ê, na ocorrência desta,
não implisa em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 120 da Lei n" 14-133, de 202L
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA I{UNICIPAL DE DUAS ESTRADAS

6. \,AI.OR ESTII,íÀDO DÀ CONTTItrTÀçÀO:
6.1. R$ 17.600,00 (Dezeesete mil e eeiscentog raaie);
6,2. A estimativa do valor a ser contratado inclui os serviços de mão de obra e
materiais necessários para a execução dos serviços.
6.3. O valor estimado foi obtido mediante a média das cotaçôes de prêÇos de mercado
apresentados pelas emprêsas relacionadas no mapa de preÇo,
6.4, O val-or a ser proposto deverá conter a composição dos custos dos serviços,
conforme modelo de apresentação da proposta comercial - Anexo II deste Edital de
Chamamento Púb1ico.
6.5. Nos preÇos acima mencionados estão incluidas todas as despesas com impostos,
obrigações trabalhistas, encargos sociais e demais tributos que incidam sobre os
serviços a serem contratados.

7. COIIDrçÕES DE PÀGAMENÍO:
'7.1. O pagamento será efêtuado na Tesouraria do Contratante. mediante processo
regular, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do
periodo de adimplemento.
1.2, A nota fiscal somênte será aceita se nela estiver discriminado detalhadamente
o objeto do serviço prestado no periodo, devendo ainda estar acompanhada dos
seguintes documêntos: certidâo negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); certificado
de reqularidade de PGTS-CRF; certidáo negativa de tributos municipais, estaduais e
federais.

8. DOTÀçÁO ORçàI{EI{TÁRIÀ:
8.1. Os recursos para a realização deste serviço
dotação orçamentária:
Recursos próprios do Municipio de Duas Estradas:
08.00 - 1"5.451-.1-002.2031 - 500 - 3.3.90.39.01.

estão previ-stos na seguínte

data de sua

do seu val-or
por simples

9. VIGÊNCIÀ:
9.1. O contrato terá wigência de 11 (onze) meses, contado a partj-r da
assinatura.
9-2. O empenho de dotaçôes orçamêntárias suplementares até o l-imite
corrigido não caracteriza altêraÇão do mesmo, podendo ser registrado
apostila, dispensando a celebração de aditamento.

10. DO REàJUSTE DO PREÇO:

10.1. O reajuste contratual poderá ocorrêr após o prazo de L2 (doze) meses, a
partir da data da assinatura do contrato.
10.2. A Contratada deverá pleitear o reajuste até a data da prorrogação de prazo
seg:uinte, sob pena de configuraÇão de preclusão Iógica.
10.3. para o reajuste será apJ-icado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo

- IPCA, fornecido pelo IBGE.
10.4 . O reajuste do preÇo deverá ser apresentado em- Fatura/Nota fiscal
complementar. Enquanto nâo divulgado o índice correspondente do mês em que os

serviços forem executados, o reajuste será calculado de acordo com o úl-timo indice
conhecido, cabendo a correÇão de cálcuIo quando publicado o indice definitivo.

11. DO ÀCRÉSCIIíO OU SUPRES§ÃO:
11.1. No interesse da AdministraÇão do Municipio, o valor inicial atualizado da

contrataÇão poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 258 (vinte e cinco
por cento), com fundamento no art. 125 da Lei 14 -I33/2L,
11.2. A Contratada flca obrigada a aceitar, nas mesmas condiÇões licitadas, os

acréscimos ou suprêssões que sê fizerem necessárias.
11.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o fimite estabefecido nesta
condiÇâo, exceto as supressÕes resultantes de acordo entre as partes.

12. DÀ ÀPRESE!{TÀÇÃO DOS DOCUMEI$rOS DE trABrLrBÀÇ.ãO:
12.1 Habilitação .luridica
a) Regi-stro comercial, no caso de empresa individual'
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de sociedades comerci-ais, e no caso de
aÇões, acompanhado de doclmentos de eleiÇão de seus administradores.
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c) Decreto de autorização, em se trâtândo de empresa ou sociedade estranqleira
em funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão compêtente, quandô a atividade assim o exigir.
d) Inscrição do ato constitutÍvo, no caso de sociedades civis, acompanhada de
prova de diretoria em exercicio.
e) O contrato social e suas alteraÇôes, quando possivel, deverão constar a
denominação social e i.CentificaÇão do (s) ramo (s) de atividade (s) da empresa, o
qual deverá ser compativel com o objeto licitado.
f) Os proponentes quê tenham como ato constitutivo o ESTATUTO, que o
apresente junta.mente com a última ata que elegeu sua diretori-a ou administradores.
12.2. Reqularidade Fiscal
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídlcas no Ministério
da Eazenda (CNPJ).
b) Quando for o caso:
b.1) Prova de inscrição no Cadastro de Contrlbuinte Estadual, relativo ao domicilio
ou sede do proponente, pertinente ao ramo de atividade e cornpatíveI com o objeto da
presente d.ispensa de licitação * (no caso de empresas dos setores do comércio,
indústria e serviços de transporte intermunicipal e interestaduaL).
b.2) Prova cle inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal, relativo ao
domicilio ou sede do proponente, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o

objeto da presente dispensa de l-icitaÇão ou Alvará de licença para Localização e

Funcionamento. * (no caso de empresas com atividade de prestação de serviÇos) .

c) Prova de regularidade para com a Eazenda Federal, mediante apresentaçâo
cie Certidão Negativa de Débito das ContribuiçÕes Federais, expedido pela Secretaria
da Receita Federal, da sede do proponente, ou outra equivalente, nâ forma da Lei.
d) Prova de regTularidade para com a Eazenda Estadual, mediante apresentaqão
de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda,
da sede do proponente, ou olltra equivalente, na forma da Lei.
e) Prova de regularidade para com a Eazenda Municipal, medÍante apresentação
de Certid.ão Negativa de Débito, expedida pela Secretaria Municipal da Eazenda, do
domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei.
f) prova de regularidade refativa à Seguridade Social (INSS) ou ao Eundo de

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante apresenLaÇão de Certidão Negativa de
Débito, demonstrando siluação regular no cumprimento dos encarqos sociais.
S) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT - Certidão
Negativa de Débi't-os Trabalhistas* Lei o" 72.440/2OLL) .

12, 3 Qualificação EconÔmico-Financeira
a) Certidão negativa de fatência ou concordata, recuperaÇão judicial ê

extrajudlcial, expedida pelo distribuidor judicial da sede do proponente'

13. DÀ QuÀrrrrcÀÇÀo rÉcNrca:
13.1 A empresa licitante deverá aprêsêntar atestado de capacidade técnica,
fornecido por pessoa jurídica de Direito Público ou de Direito Privado, comprovando
ter realízado atlvídaàe compativel e pertinentê ao obieto da presente dispensa cle

licitaçâo ôu notas fiscais/empenho que comprovem os serviÇos/fornecimento de

atividade compativel e pertinente ao objeto da presente dispensa de licitaçâo'
13.2. Certidão de Reglstro e QuitaÇão Pessoa Juridica no CREA vigente;
L3.2. certi-dão de Rágistro e QuitaÇão Pessoa Fisica no SREA vigente do engenheiro
ambiental responsável pelcs serviços da empresa licitante'

14. DÀS DISPOSIÇôES FITiIÀIS:
:_4.7 É vedada a subcontratação parcial ou tota1, do ob]eto contratado, não podendo

a contratada transferÍr a outrem a sua execução.
14.2 os casos omissos serão resolvidos pelo contratante à lwz das disposições
constantes na Lei de n, o 14.L33/2L, dos princípios do direito público e,

subsidiariamente, com base em outras normas juridicas que sirvam ao suprimento de

eventuais facunas.
14.3 As comunicações entre as partes serão feitas exclusivamente por escrito'
entregues sob protocolo ou com recibo de entrega'
14.4 Eica eleito o Foro do Munlcipio de Guarabira - PB como único competente para
conhecimento e decisão de quaisquer questÕes oriundas do presênte Termo de

Referência.
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ESTATE DA PARAÍBA
PREFEITURA I,IUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS

Duas Estradas - PB, 27 de Janeiro de 2025

&*rr.rr-/r;x .Ío-.l.,ts .fu- Sr*ê-
Central de Coítrata{ões uunicipais - CCM

ANEXOS AO EDTTAL DE CHAMAMENTO

Anexo I - EspecÍficações
Anexo 11 - Modelo da Proposta
Anexo III * Minuta do Contrato
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.âÀrExo r - EspEcrrrcaçôus

DTSPENSÀ N' 00002/2025

1.0. DO OBJETO
1 . 1 . Constitui obj eto deste Processo de Dispensa de Licitação: Contrataçáo de
empresa especializada em serviços de Monitoramento AÍrúcientaf da Recuperação da Área
Degradada do Lixão objeto do PRAD (Plano de Recuperação de Áreas Degradadas) de
Duas Estradas - PB, durante o exercicio financeiro de 2025.

2 .0. ,n sTrFrcÀTrvÀ
2.L. Considerando as necessidades do ORC, tem o presente têrmo a
definir, técnica e adequadamente, os procedimentos necessários para
contrataÇão em tel.a. As caracteristicas e especificações do objeto
são:

finalidade de
viabiLizar a
ora licitado

CODIGO DISCRI}dINÀçÃO I'NID]ADE QUAIi|:IIDÀDEP.I'NITÁRIO P. TOTÀI.

01 ContrataÇão de empresa do ramo de engenharia
civj-1 com profÍssional registrado no CREA
para o monitoramento anüiental e recuperaÇão
do lixão, durante o exercício financeiro de
2025.

1 1i
a

:
:

:
I

I . 600, 00i
i

l

;

l7 . 600, 00

Total 17.600, 00

3.0. OBRTGAÇôAS OO CONTRATâDO
3.1, Executar devidamente os serviços descritos no objeto supracitado, dentro dos
melhores parâmetros de qualidade eslabelecldos para o ramo de atividade relaci-onada
ao objêto contratual, com observância aos prazos estipulados;
3.2, Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçÕes concernentês à legislação
fiscal, cj-vi1, tributárla e trabalhista, bem como por todas as despesas e

compromissos assum.idos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros
em razão da execução d.o objeto contratadoi
3.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da
execução do contrato/ que o represente integralmênte em todos os seus atosi
3.4, Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes
e esclarecimentos solicitados;
3.5. Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;
3.6. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste
instr..::rrento, sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contrat-antei
3.7. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualificação exigidas no respectivo
processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre
que solicitado,
3. B. Efetuar a execução dos serviços êm perfeitas condiçÕes, conforme
especificaçÕes, prazo e 1ocal constantes no Termo de Referência e seus anêxos;
3.9. Não será admitida a subcontrataçâo do objeto licitatório.

4.0. DO CRITÉRIO DE ÀCEITÀBILIDâDE DE PREÇOS

4.1. llavendo proposta com valor para o respectivo item relacionado no A-rrexo T -
Termo de Referência - EspecificaÇÕes, na cofuna códi-go:
4.7.7. Superior ao estimado pelo oRC, o item será desconsiderado; ou
4.L.2. Com indicios que conduzam a uma presunçáo refativa de inexequibilidade, em

tal situaÇão, não sendo possivel a imedlata confirmação, poderá ser dada ao

]icitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe facultado o

prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidacie dos preÇos, sÔb pena de

desconsideraçâo do item.
4.2. Salienta-se que tais ocorrências não descfassificam automaticamente a

proposta, quando for o caso, apenas o item correspondente.
4.3. O valor estimado que o ORC se propõe a pagar pelo objeto da prêsênte dispensa
- Valor de Referência -, que representa o somatório total dos preços relacionados
na rêspêctiva pJ-anilha dos serviços a serem executados, referente ao correspondente
item, está acima indicado.
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5.0. MODEI.O DÀ PROPOSEÀ
5.1. É partê integrante deste Edital de Chamamento Púb1ico o modelo de proposta de
preÇos correspondente, podendo o licitante apresentar a sua proposta no próprio
modelo fornecldo, desde que seja devidamente preenchido, conforme faculta o
instrumento convocatório - Anexo II.

6*r**., !r;, ÍnoV^§,, ds- Snqr,
Central de Cont.rat.a?Oes Municipais - CCM
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ANEXO XI - I,ODEIJo DE PROPO§TÀ

DrsPENgÀ rÍ" 00002,/2025

PROPOSTÀ

REF.: DISPENSÀ No OOOO2/2O25

OBJETO: ContrataÇão de empresa especializada em serviços de Monitoramento Ambiental
da Recuperação da Área Degradada do Lixão objeto do PRÀD (P1ano de Recuperação de
Áreas Degradadas) de Duas Estradas - PB, durante o exercicio financeiro de 2025.

PROPONENTE:

Prezados Senhores, nos termos do processo de dispensa de licitação em epigrafe,
apresentarnos proposta confonne abaixo:

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - RS

PRÀZO: 11 (onze) mêsês.
PAGAMENTO: Após 30 (trinta) dias.
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dlas-

/ _de de

Responsáve1

CNPJ

9

UNIDÀDE QUÀIiITIDÀDE
MêSdo ramo de

no CREA
do 1ixão, o

iro de 2025.

registrado
empresa

para o
durantee recuperaÇão

W,,,,
@

DISCRI}íINAÇÃO
01 Coniratação de engenharia civ1l com
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À}IEXO III - }{INU'!À DO COIÍTRÀTO

DTSPENSA Nô 00002,/2025

colcrRÀro N" ..../...

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURÀ
MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS E , PARÂ EXECUÇÃO DE
SERVIÇO CONFORME D]SCR]MI}IADO NESTE INSTRUMENTO NA EORMA
ABAÍXO:

Pelo presente instrumento parti-cular de contrato, de um lado PREEEITTRÀ MITNICIPÀI
DE DUàS ESTRADÀS - Rua do Comércio, 23 - Centro - Duas Estradas - PB, CNPJ n"
08.787.012,/0001--10, neste ato representada pela Prefeita Myltena Nayara Leandro
Nunes, Brasileira, Soltej-ra, Funcionaria Publica, residente e domiciliada na Rua
Tiradêntes, SN - Centro - Duas Estradas - PB, CPF nÔ 708.736.854-07, Carteira de
Identidade no 4.249.'lL2 SSDS-PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro
l-ado ., CNPJ n" , neste
ato representado por rêsidentê e domiciliado na . . ..,

, CPF n" .. ... .. .., Carteira de ldentidade no
doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes as§inar
presentê contrato, o qual se regerá pelas cláusul-as e condições seguintes:

CIáUSUI,A PRIMEIRÀ - DOS EITINDÀMENTOS:

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n" 00002/2025, processada nos têrmos
da Lei no L4.L33/202L; Decreto Municipal no'16/2023; e legislação pertinente,
consideradas as afteraÇões posteriores das referidas normas, às quais os
contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CIÁUSUIÀ SEG:UIIDÀ - DO OB{'ETO:
O prêsente contrato r,em por objeto:
serviços de Monitoramento Ambiental da
objeto do PRAD (Plano de Recuperação de
durante o exercício financeiro de 2025.

Contratação de emprêsa especialÍzada em

Recuperação da Área Degradada do Lixão
Áreas Degradadas) de Duas Estradas - PB,

O serviço deverá ser executado rj-gorosamente de acordo com as condiçôes expressas
neste instrumento. proposta apresentada, especificaÇões técnicas correspondentes,
processo de Dispensa de Licitação no OOO02/2025 e instruções do Contratante,
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presentê contrato,
independentê de transcrição; e sob o regime de empreitada por preÇo unitário.

cráusrrlJÀ rERcErR"À - DO VãIJOR E PREÇOS:

o valor total- deste contrato, a base do preço proposto, é de R$

Represêntado por: .. . x R§ . ..

CIÁUSUIÀ QUÀRTÀ - DO REN,JUSTÀ}IENTO EM SEI{EIDO ESTRIEO:

os preços contratados sâo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitaÇão do Contratado, os

preÇos poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da

variaçaÀ verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por basê o mês do orÇamento

estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas apÓs a

ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeíros do último reajuste'
No easo de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela ú1tima variação conhecida'
fiquiOanao a diferença correspondente tão logo seia divulgado o indice definitivo'
Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálcu1o referente ao

reajustamento de preÇos do valor remanescente, sempre que este ocorrêr.
Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente' o

definitivo.
Caso o Índice estabe.Iecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma nãO possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇão, o que vier a Ser

determinado pela 1egi.s1ação então em vigor.
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Na ausência de prewisão 1egal quanto ao lndice substituto, as partes elegrerão novo
indice oficial, para reajustamento do preÇo do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-
financeiro, quando for o caso, será de até 1 (um) mês, contado da data do
fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisíve1 ou previsivel de
consequência incalculável, observadas as disposiçôes dos Arts. !24 a 1-36, da Lei
l.4,133/2L

CIÁusuLÀ QUI!ÍTÀ - DÀ DofAÇÃo:
As despesas correrão por conta da seguintê dotação, constante do orçamento vigente
Recursos Próprios do Municipio de Duas Estradas:
08.00 - 15.4s1.10A2.2037 - 500 - 3.3.90.39.01.

CIÁuSUI.A sExTÀ - Do PAGÀI-íENTo:
O pagamento será efetuado mediante processo reg:u1ar e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposlÇões dos Arts. \4L a
146 da Lei 14.133/2:..; da seguinte manej-ra3 Para ocorrer no prazo de trinta dias,
contados do período de adimplemento.

crÁusuÀ sÉTrríÀ - Dos pRÀzos E DÀ vrcÊNcrÀ:
Os prazos máximos de inicio de etapas de execuçâo e de conclusão do objeto ora
contratado, euê admitêm prorrogação nas condiçôes e hipóteses previstas na Lei
1"4.133/2021, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:
a - Iníci-o: Imediato;
b - Conclusão: 11 (onze) meses,
A vigência do presente contrato será determi-nada: 11 (onze) mêsês, considerada da
data de sua assinaturai podendo ser prorrogada. nas hipóteses e nos termos dos
Arts. 105 a !14, da Lei 1-4.1"33/21.

CLI{USUIÀ OITÀ\'A - DÀS OBRTGAÇõES DO COI{TRATANTE:
a) - Efetuar o pagamento relativo a execução dos serviços efetivamente realizados,
de acordo com as rêspectivas cláusulas do contrato;
b) - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execuÇão dos
servlços contratados;
c) - Notificar o Contratado sobre qualquer i-rregularidade encontrada quanto à
qualidade dos serviÇos, exercendo a mais ampla e completa fi-scalização' o que não
exime o Contratado de suas responsabilidadês contratuais e legais;
d) - Designar representantes com atribuiÇões de Gêstor e Fiscaf destê contrato, nos
termos da norma vigente, especiafmente para acompanhar e fiscafizar a sua execuÇâo,
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio
de informaÇôes pertinentes a essas atribuiÇÕes.

cl.liusuLÀ Not{À - DÀs oBRTGAÇõES oO CO!grRjLTâDO:
a) - Executar devidamente os serviços descritos no objeto supracitado, dentro dos
melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada
ao objeto contratual, com observância aos prazos estÍpulados;
b) - Responsabi-lizar-se por todos os ônus e obrigaÇões concernentes à legislação
fiscal, civi1, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e

compromissos assumidos, a qualquer títu1o, perante seus fornecedores ou terceiros
em razão da execuÇão do objeto contratado;
c) - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante' quando da

execução do contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - permitir e facilitar a fiscallzação do Contratante devendo prestar os informes
e esclarecimentos sol-i-citados;
e) - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaÇão ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;
f) * Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objêto deste
instrumento, sem o conheclmento ê a devida autorlzação expressa do Contratante,
S) - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condições dê habilitação e qualificação exigldas no respectivo
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procêsso licitatório, aprêsêntando ao Contratante os documentos necessários, sêmprêque solicitado.
h) Efetuar a execução dos serviços em pêrfeitas condiÇôes, conforme especificaÇÕes,
prazo e loca1 constantes no Termo de Referência e seLrs anexos.
i) Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
j) - Reparar, corrigir, removêr, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no
total- ou em part.e, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execuÇão ou de materiais nela empregados-

crÁusurÀ DÉcníÀ - DÀ ÀLEERÀçÃo E E:<TrNÇÃo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justi-ficativa, unilateralmente pelo
Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos
Arts. 724 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições
dos Arts. 137 a 139, todos da Lei L4.1,33/21
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. L24, da Lei
L4.1"33/2L, o Contratado será obri-gado a ace!-tar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite
fixado no Art. t25t do mesmo diploma 1egal, do valor inicial atualizado do
contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabel-ecido, salvo
as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSuI.A DÉcI},IÀ PRIMEIII.A - Do REcEBIMENTo:
Executada a prêsentê contrataÇão e observadas as condições de adimplemenLo das
obrigaÇões pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo
Contratante obedecerão, conforme o caso, às dj-sposições do Art. L40, da Lei
]-4.L33/2L.
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento
provisório, se dará pelas partes, quando verificado o cumpri-mento das exigências de
carátêr técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado- No caso
do termo detal-hado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas
partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o
atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamentê justificados.

cúusur.A DÉcrMA sEet tÍDÀ - DÀs pENAr,rDÀDEs:

O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo
1ega1 do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 1,4.L33/2L e
serão aplicadas, na forma, condiÇões, regras, prazos e procedimentos definidos nos
Arts. 156 a 163, do mesmo diploma ]egaI, as sequintes sanÇões: a - advertência
aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução
parcial do contrato, guando não se justificar a imposição de penalídade mais grave;
b - multa de mora de 0,5ã (zero virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do
contrato, por dia de atraso injustificado na execuÇão do objeto da contratação; c -
multa de 10? (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações
administrativas previstas no referido Art. 155, d - impedimento de l-icitar e

contatar no âmbito da AdministraÇão Pública direta e indireta do ente federativo
que tiver aplicado a sanÇão, pelo prazo de dois anos, apllcada ao responsáve1 pelas
infraçôes administrativas previstas nos incisos II, 1II, IV, V, VI e VII do eaput
do referido Art. l-55, quando não se justificar a imposi-ção de penalidade mais
gravêi e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
de cinco anos, aplicada ao responsáveI pelas infrações administrativas previstas
nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pêlas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, fV, V, Vt e VII do caput
do rnesmo artigo que justifiquem a imposiÇão de penalidade mais grave que a sanção
referida no S 40 do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções
previstas na Lei L4.133/21-.
Se o valor da mufta ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias
após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira
parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer ius, acrescido de juros
moratórios de 1t (um por cento) ao mês, O11r quando for o caso, cobrado
j udicialmente .

crÁusul,À DÉcrt'ÍÀ TERCETRÀ - DÀ co!íPEllsÀçÃo FTN,ANCETRÀ:

L2

Ç#

ED

PÁG y



i

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde
que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida
a compensação financeira, devida desde a data llmite fixada para o pagamento até a
data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos
em razão do atraso no pagamênto serão calculados com utilização da seguinte
fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM : encargos moratórios; N : número de dias entre
a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamentoi VP = valor da parceJ-a a
ser paga; e I : indice de compensação financeira, assim apurado: I : (TX + 100) +
365, sendo TX = pêrcentual- do IPCA-IBGE acumufado nos últimos doze meses ou, na sua
falta, um novo indice adotado pefo Governo Federal que o substituâ. Na hipótese do
referido Índice estabelecido para a compensação fi-nanceira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o
que vier a ser determinado pela legislação então em viqor.

CIÁUSULÀ DÉCIT.ÍA QUARTÀ - Do FoRo:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da
Comarca de Guarabira - PB.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02 (duas) wias,
o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

DUAS trSTRADAS - PB, de de

TESTEMUIIHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO
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